A atividade florestal e o
desenvolvimento da Amazonia

A Floresta Amazdnica, representando 1/5 da area mun-
dial de florestas tropicais (Nascimento & Homma, 1984),
é sem dlvida, entre os recursos naturais renovaveis, um
dos maiores patriménios que a nagéo possui. Do ponto
de vista ambiental &€ inegavelmente relevante por interagir
na manutengéo dos recursos hidricos, do clima, na con-

servagao do solo e da diversidade biolégica, enquanto .

social e economicamente € importante por produzir uma
gama de produtos da mais variada ordem de utilizagéo.

ntre esses, a produgdo de madeira ¢ um segmento de
importancia crescente.

O consumo mundial de madeira, cujas estimativas supe-
ram os trés bilhdes de metros cubicos € com uma taxa
média anual de incremento de 1,4% (Siqueira, 1988),
aumenta progressivamente com o crescimento popula-
clonal. Do volume total consumido, cerca de 54% s&o uti-
lizados como fonte de energia (lenha e carvao), e o res-
tante (46%) € destinado ao uso industrial. Entretanto, as
projecoes para o ano 2000 revelam que o consumo de
madeira para a indUstria devera suplantar o de madeira
para energia, ou seja 53% contra 47%, respectivamente.
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O Brasil, embora sendo um dos maiores produtores de
madeira serrada, participa apenas com uma pequena
parcela no mercado mundial de madeiras tropicais, ocu-
pando o 14° lugar e contribuindo com cerca de 2% da
produgao total nos ultimos anos (Siqueira, 1988).

Todos esses aspectos merecem ser analisados com
cautela, uma vez que a relagéo da dindmica do consumo
mundial de madeira e o esgotamento dos recursos de
outros centros tradicionalmente produtores no pals (ma-
tas atlantica e de pinheiro-do-parana) e no- mundo (flo-
restas da Africa e do sudeste asiético), deixam a Amaz6-
nia, como a Ultima fonte de abastecimento dos grandes
centros consumidores de madeiras tropicais. Sem duvi-
da, na visdo de desenvolvimento deve estar presente es-
sa oportunidade Impar de integrar e consolidar a ativida-
de florestal como base do desenvolvimento regional.

A OCUPAGAO DA
AMAZONIAE A
REDUGAO DAS AREAS
DE FLORESTA

A floresta tropical imida, como um
recurso natural renovével, pode ser
utilizada pela atual geragéo e con-
servada para as futuras. Embora es-
te argumento seja correntemente
acejto, as evidéncias mostram que
nos modelos atuais de ocupagéao da
regido tém prevalecido a eliminagéo
" da cobertura vegetal, com a con-
seqiiente descapitalizagéo das terras
florestais, dando lugar a outras al-
ternativas de uso do solos Sem du-
vida, as politicas governamentais de
desenvolvimento praticadas nos al-
timos anos nao tém considerado a
floresta natural como um compo-
nente produtivo. -

A construgéo de rodovias, integran-
do a Regiao Norte as demais regides
do Brasil, possibilitou o avango da
fronteira agricola, com a implan-
tagéo dos projetos de colonizagéo e
de incentivo a pecuéria e plantagoes
industriais. Além disso, as hidrelétri-
cas, a mineragao, e, mais recente-
mente, a construgdo de ferrovias
para apoiar os projetos sidero-me-
talirgicos, sdo também exemplos
elucidativos do quadro regional que

tém contribuido para a substituigao
e/ou eliminagéo da floresta. A im-
portancia sécio-econémica de mui-
tas dessas atividades no processo
de desenvolvimento da regi@o nao é
colocada em  questionamento,
porém, hé necessidade de se consi-
derar na mesma medida a partici-
pacéo de atividades que sejam mais
harménicas com a conservagao dos
recursos naturais € mesmo de sia:
preservagao. E evidente que grande
parte das distorgoes deve-se a falta
de um zoneamento ecolégico e
econdmico da regiéo.

Diante desses fatos, o desmatamen-
to desordenado tem preocupado as
comunidades nacional e internacio-
nal, principalmente pela velocidade
com que tem se processado nos ul-
timos anos. A dimensdo da érea
desmatada atinge estimativas ainda
bastante controvertidas devido a
problemas de natureza metodolégi-
ca. Recentemente, o Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (Inpe)
divulgou que aproximadamente 400
mil quilémetros quadrados de éarea
na regido jé& foram alterados, equiva-
lendo a 8% da Amazbnia (Jornal
Nacional, Rede Globo de Televisao,
jun. 1990).

O desmatamento pode também ser
visualizado sob dois aspectos impor-
tantes que tém contribuido para
aumentar as discussdes atuais sobre
a Amazdnia: a queima da biomassa
com a consequente liberagdo de
carbono para a atmosfera, contri-
buindo para aumentar o efeito estu-
fa, e o desperdicio de madeira com
consequentes perdas econémicas.

Portanto, as politicas de desenvol-
vimento regional precisam ser revis-
tas no sentido de se estabelecerem
programas mais harménicos em re-
lagdo a conservagdo dos recursos
naturais e as atividades econémicas.

A INDUSTRIA
MADEIREIRA E A
EXPLORAGAO SELETIVA

*A indGstria madeireira, como forga
econdmica, tem interagido com os
demais segmentos participantes do
desenvolvimento regional e tem sido
também questionada quanto as
suas agoes e conseqiiéncias em re-
lagéo ao ambiente. Uma anélise da
evolugéo da produgéo de madeira e
do setor industrial suportam a afir-
magado de que este segmento

também tem sido fonte de forte

* Engenheiros florestais, M. Sc., pesquisadores da Embrapa - Cpatu/PA.
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presséo sobre os recursos florestals.

Nas Gltimas duas décadas, a ativi-
dade madeireira apresentou uma
expansao bastante acentuada, con-
forme demonstram diferentes indi-
cadores. Entre os anos de 1978 e
1987, a produgdo de madeira em
tora na Regido Norte passou de 7,7
para 24,6 milhdes de metros cubi-
cos (IBGE, 1979 e 1989), represen-
tando nesse periodo um crescimen-
to superior a 200%, e uma partici-
pacgao de 54% na produgao total do
pais. De forma semelhante, entre
1975 e 1980 houve a modificagéo
do perfil de exportagdo das madei-
ras brasileiras, com a Regido Norte
assumindo a hegemonia do comér-
cio externo e passando a liderar a
pauta de exportagdo (Associagao
Brasileira de Produtores de Madei-
ras, 1987).

O namero de indistrias existentes
em 1973, que era de 287 serrarias e
cinco fébricas de l&minas e com-
pensado (Bruce, 1979), teve um
aumento bastante expressivo, pas-
sando em 1986 para 2 231 serrarias
e 70 fabricas de ldminas e compen-
sado (Mercado & Campagnani,
1988). Nesse periodo, este cresci-
mento representou, em média, a
instalagdo de 150 unidades de ser-
rarias e cinco industrias de ldminas
e compensado por ano.

A exploragao seletiva de madeira,
embora ndo represente um desma-
tamento em si, tem contribuido, em
maior ou menor escala, para a alte-
ragéo da cobertura floresta e para a
erosao genética ou mesmo extingéao
das populagbes de algumas espé-
cies de interesse econémico.

A exploragéao seletiva de baixa inten-
sidade a nivel de érea, onde poucas
espécies sdo retiradas, como foi o
caso do pau-rosa, €, mais recente-
mente do mogno, da virola e da ce-
rejeira, ndo causa maiores danos a
floresta como um todo. Entretanto,
devido a alta seletividade e a ausén-
cia de um planejamento adequado
de exploragdo, e sem basear-se
num plano de corte, que leve em
consideragdo .a auto-ecologia de
cada espécie, hé o risco de extingao
da espécie.

Por outro lado, a exploragéo seletiva
de alta intensidade, onde pratica-
mente todas as &rvores com finali-
dade industrial (madeira para serra-

ria, para laminado, para carvao etc.)
ue ocorrem na floresta séo corta-
as, a situagdo é muito mais drésti-
ca. Embora o aproveitamento de
um maior nimero de espécies seja
favorével ao manejo da floresta, nas
condigoes atuais hé grande risco de
perda da diversidade genética, pois
na exploragdo nenhuma agéo de
natureza técnica € feita para o uso
racional da floresta) Exemplos dessa
natureza vém ocorrendo na regiao
sul do Paré, onde a floresta vive em
fungdo de atender contratos de for-
necimento de madeira, ndo sendo
dado tempo para sua recompo-
sigdo. Isto significa que a exploragao
seletiva de madeira de alta intensi-
dade ao abrir grandes clareiras favo-
rece a ocorréncia e dominéncia de
espécies pioneiras. Por outro lado, o
corte raso para o uso intensivo das
terras conduzird a um processo de
extingdo da maioria das espécies,
principalmente as primérias.

A induastria madeireira, especialmen-
te as serrarias, abastecida pela ex-
ploragao seletiva ou coite raso, tem
apresentado, quase sempre um
comportamento itinerante, deslo-
cando-se sempre na busca de no-
vas &reas com abundéncia de ma-
deira explorével. Nesse processo,
onde a compensagao econdmica
imediata € o fator principal, hé o ris-
co de perda da sustentabilidade da
atividade em decorréncia da
exaustao do recurso. Vista sob esse
angulo, a atividade florestal nac
passaria de uma simples atividade
transitéria, contrapondo-se a vo-
cagao natural da regido. Em sentido
oposto, a industria madeireira deve-
ria demonstrar maior eficiéncia e
versatilidade no melhor aproveita-
mento dos recursos florestais para a
geragao de bens sociais e econémi-
cos. Para tanto € necesséria a mo-
dernizagé@o do parque industrial com
a adogao de novas tecnologias e di-
versificag@o da linha de produgéo.

A FRAGILIDADE DA
BASE FLORESTAL PARA
O ABASTECIMENTO DO

SETOR INDUSTRIAL

MADEIREIRO

A base florestal do setor industrial
madeireiro se alicerga, exclusiva-
mente, em fontes naturais, cujo po-
tencial volumétrico é estimado em
cerca de 45 bilhoes de metros cubi-
cos (floresta densa), dos quais apro-

ximadamente 13 bilhées sdo co-
mercializéveis (Nascimento & Hom-
ma, 1984).

A reposigéo florestal € sem duvida
deficitaria na regido. E provéavel que
nao atinja nem 10 a 20% da neces-
sidade total da reposigao obrigat6-
ria.

A induastria madeireira consumiu
cerca de 24,6 milhdes de metros
cubicos de madeira em tora, no ano
de 1987. Seguindo a legislagao vi-
gente (Portaria do IBDF n° 332-P,
de 03.07.84), que estabelece a ne-
cessidade de repor quatro mudas
para cada metro cibico de madeira
em tora consumida, deveriam ter si-
do plantadas cerca de 98 milhdes
de mudas, equivalente a uma érea
reflorestada de aproximadamente
40 a 60 mil hectares (espagamentos
de 2m x 2m e 3m x 2m, respectiva-
mente). Na verdade, essa area deve-
ria ser bem maior, isto €, cerca de
160 mil hectares, se considerada
uma produgdo esperada de 150
m¥ha ao final de 25-30 anos (Yared
et alli., 1988a). Caso a opgao tivesse
sido pelo manejo da floresta natural,
retirando-se urn volume de 40
m¥ha, deveria ter sido imobilizada
naquele ano, uma érea de cerca de
615 mil hectares. Vale ressaltar,
porém, que o menor tamanho da
érea de reflorestamento comparada
a de manejo da floresta natural re-
presenta apenas uma vantagem
aparente. pois grande parte das
espécies amazdnicas da floresta
climax sédo certamente melhcr adap-
tadas a sistemas silviculturais ba-
seados em regeneragdo natural.
Dessa forma. as duas alternativas
néo devem ser consideradas exclu-
dentes, mas complementares.

As industrias de celulese, de papel,
de chapas de fibras e de aglomera-
dos, na sua maioria fora da Regiao
Amazoénica, tém seu suprimento ba-
seado em é&reas de reflorestamento,
que fornecem madeira com pro-
priedades mais adequadas a estes
produtos. A unica industria de celu-
lose que atua na regido estebele-
ceu-se com base no reflorestamen-
to de espécies exdticas, com cerca
de 200 mil hectares no vale do rio
Jari e no cerrado amapaense. pro-
duzindo a matéria-prima necesséria
ao seu abastecimento. A menos que
haja uma decisdo politica do gover-
no em sentido contrério, € provavel
que essa atividade ndo venha a ter
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um crescimento significativo téo ce-
do na Amazénia, ficando sua ex-
pansédo a cargo de outras regides
tradicionalmente conhecidas: o Sul
€ o Sudeste.

Para a drea do Programa Grande
Carajés (PGC) foram aprovados 11
empreendimentos, sendo nove usi-
nas sidertrgicas e duas fabricas de
cimento, os quais demandardo um
consumo de carvédo vegetal de cer-
ca de 1,1 milhdo de toneladas por
ano (Codebar, 1986), ou 8 milhdes
de metros cubicos de madeira por
ano.

O uso de carvao vegetal nas indas-
trias sidero-metaltirgicas e de ci-
mento serd, sem divida, outra fonte
de pressdo sobre as florestas nati-
vas, especialmente na &rea de in-
fluéncia do PGC. Esse é um dos
exemplos mais ilustrativos a ser
mencionado, que nao previu um
programa de reflorestamento com-
pativel com a politica industrial im-
plantada.

As evidéncias cientificas mostram
que o manejo de florestas naturais
para produgdo de carvao, embora
legalmente permitido, ndo é ade-
quado, considerando-se os aspec-
tos de sustentabilidade da atividade.
Para a demanda de carvao vegetal
do PGC (cerca de 8 milhdes de m?)
€ necessdério reflorestar, anualmen-
te, entre 13 a 20 mil hectares, na
base de quatro mudas para cada m?
de madeira consumida (2m x 2m e
3m x 2m, respectivamente), ou
aproximadamente 40 mil hectares,
considerando-se uma produgéo es-
perada de 210 m%ha, com rotagao
de sete anos. Enquanto a madeira
de reflorestamento néo atinge sua
maturidade, os residuos de serrarias
e as toras de arvores caidas existen-
tes em &reas de agricultura e de pe-
cuéria deveriam ser as principais
fontes de abastecimento das indus-
trias atualmente instaladas.

A questao maior é que a reposigao
ndo tem sido feita na mesma inten-
sidade e medida com que os recur-
sos florestais vem sendo exauridos.
Nesse processo, o estoque florestal,
base de sustentagado das industrias
que utilizam essa matéria-prima,
estd seriamente ameagado. A
exemplo de outras regides do pais,
seu esgotamento € apenas uma
questdo de tempo, caso esse qua-
dro nao seja revertido a curto prazo.
Previsbes para a exaustdo dos re-

cursos madeireiros na Amaz6nia
comegam a surgir € uma das esti-
mativas aponta que esse fato deveré
ocorrer entre os anos 2039 e 2106
(Homma, 1989), dependendo, ob-
viamente dos diferentes niveis de
depredagéo do estoque. Esse prazo
€ bastante conservador se compa-
rado a outras previsdes j& existentes.
Considerando-se as limitagoes dos
dados utilizados, esses resultados
servem pelo menos de alerta para
uma tomada de decisdo no sentido
de se estabelecerem é&reas para a
exploragdo madeireira, na forma de
manejo para produgéo sustentada e
estimular o feflorestamento com
espécies nativas ou exdticas em
éreas j4 degradadas.

TECNOLOGIA COMO
BASE PARA O
DESENVOLVIMENTO
FLORESTAL

A conservagao dos recursos flores-
tais esté intimamente ligada ao uso
de tecnologias apropriadas ao seu
manejo. A produgdo sustentada de
madeira, com base no manejo das
florestas naturais, € uma das alter-
nativas mais racionais de uso, pois
procura compatibilizar a conser-
vagdo com oOs interesses sécio-
econdmicos.

Quanto a pesquisa desenvolvida na
Regido Amazdnica, transparecem
duas tendéncias relativas a estraté-
gia adotada para o manejo das flors-
tas naturais (Yared et alii., 1988a).
Embora seja admitida a regene-
ragdo natural como base para o
manejo, ambas sdo diferentes em
seus principios. Uma, de uso mais
intensivo, baseia-se na transfor-
magao do recurso florestal, tornan-
do-o mais homogéneo a nivel de
espécies, para adequé-lo aos co-
nhecimentos tecnolégicos atuais da
madeira e do mercado. A outra, de
uso menos intensiyo, preconiza uma
menor interferéncia no ecossistema,
acreditando ser possivel ampliar a
utilizagdo de diferentes espécies
através do desenvolvimento de tec-
nologias apropriadas para o proces-
so de utilizagdo da madeira. O pri-
meiro caso € aplicével as florestas
vinculadas a miciativa privada. A
matéria-prima produzida seré mais
homogénea mas os custos serdo
maiores devido a intervengdo mais
pesada na floresta, tornando a ativi-
dade de manejo pouco atrativa do

ponto de vista econémico, pelo me-
nos na atual conjuntura. Por outro
lado, o segundo caso se aplica me-
lhor as florestas controladas pelo
poder publico (florestas nacionais,
estaduais ou municipais), que se
manterdo ainda diversificadas,
cumprindo suas fungbes ecolégica
e econdmica. Além disso, os custos
deverdo ser mais baixos devido a
menor intervengao na floresta.

As pesquisas tém progredido bas-
tante nos Ultimos anos. Diversas in-
formagdes estdo hoje disponiveis
para utilizag@o, incluindo-se: o pla-
nejamento do sistema de explo-
ragéo e sua execugao (Costa Filho
et alll., 1980 e Sudam, 1978); a ca-
pacidade da floresta sobreviver, re-
generar e crescer apds a explo-
ragéo, além de estimativas de pro-
dugéo e ciclos das colheitas (Silva,
1989). Entretanto, h4 necessidade
de se estabelecer uma politica mais
ampla para o uso de florestas de
dominio pablico com base nas tec-
nologias ja existentes, uma vez que
o manejo de florestas naturais sob a
responsabilidade da iniciativa priva-
da parece nao apresentar perspec-
tivas de sucesso. Vérias razoes con-
tribuem para Isso, entre as quais in-
cluem-se: o problema fundiério; a
heterogeneidade da floresta e a es-
pecificidade da industria madeireira
no uso de poucas espécies; a falta
de méao-de-obra especializada; a de-
ficiéncia de infra-estrutura nas reas
florestais; a falta de tradigéo na pré-
tica de manejo das florestas tropi-
cais e os longos ciclos de corte; e os
problemas inerentes do préprio
mercado de madeira.

Para as areas degradadas devem ser
consideradas as plantagoes e os sis-
temas agroflorestais. Resultados de
pesquisas indicam que as espécies
amazdnicas podem ser utilizadas
com sucesso em ambos os sistemas
(Carpanezzi et alii., 1983a; Carpa-
nezzi et alii., 1983b; Yared et alii.,
1980; Yared et alii., 1988b; Brienza
Junior et alii., 1983; Brienza Junior
et alii., 1985 e Marques et ali.,
1986).

O plantio de espécies nativas e/ou
exéticas, apesar de poder ser tecni-
camente adotado, deve restringir-se
a objetivos especificos, como celu-
lose e carvéo. Jé os sistemas agro-
florestais sao preferiveis por integra-
rem a produgdo de alimento e de
madeira as necessidades da popu-
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lagéo local e as condigdes ambien-
tals. Alnda que haja necessidade de
maior aprofundamento das uj-
sas, existem conhecimentos bésicos
sobre as espécies florestais e o0s sis-
temas de consércios que podem
subsidiar programas de desenvolvi-
mento florestal. Por exemplo, se
adotado um programa sélido de
fomento em sistemas agroflorestais
de pelo menos 10% da area de 400
mil hectares (Embrapa, 1990), que
devem entrar em pouslio ano na
Regido Norte, decorrente da agricul-
tura migratéria, seriam reflorestados
anualmente cerca de 40 mil hecta-
res de terra. Com isso, essas éareas
serlam reincorporadas ao processo
produtivo com possibilidades de re-
torno econémico ao produtor.

A atividade de reflorestamento vi-
sando & produgdo de madeira em
rotagdes curtas deve ser cuidado-
samente analisada. A remogédo e
queima da floresta natural para a
implantagdo- de um novo povoa-
mento homogéneo promove um
decréscimo do estoque de nutrien-
tes da biomassa e um conseqiiente
aumento na disponibilidade de nu-
trlentes no solo para a primeira ro-
tagéo. Entretanto, estudos de plan-
tagdes no Jarl mostraram uma di-
minuigédo da disponibilidade de al-
guns nutrientes, limitando a produ-
tividade a r da segunda rotagao
(Russel, 1983). Assim, a produgao
de madeira em rotagdes curtas, nas
quais n&o héa tempo para o estabe-
lecimento da ciclagem de nutrientes
e retomada da fertilidade do solo,
haveréd necessidade de adubagdes
para manter-se o nivel adequado de
produtividade.

O manejo de florestas heterogéneas
ou consorciadas visando pro-
dugéo de matéria-prima para serra-
ria, com rotagdes em torno de 30
anos e desbastes intermediérios, cu-
Ja madeira pode destinar-se a indus-
tria de celulose, energia ou lami-
nagéo, seria preferivel do que ro-
tagoes curtas de cinco a dez anos.
Com essa medida, haveria maior re-
ciclagem dos nutrientes, evitando-se
a exportagdo acentuada dos mes-
mos.

CONSIDERAGOES
FINAIS

A grande dimenséao do estoque ma-
deireiro da Floresta Amazdnica, que

deveria funcionar como ponto posi-
tivo & sua utilizagdo, acaba se tor-
nando desfavordvel diante da
abundéncia da matéria-prima, que
acaba levando ao desperdicio.

Vérios autores tém enfatizado e con-
tribuido com subsidios para a so-
lugdo de problemas relativos a
questdo florestal na Amazdnia. En-
tre as diversas sugestdes, incluem-
se a definicdo de 4reas que serao
efetivamente utilizadas para a pro-
dugao sustentada de madeira (Pan-
dolfo, 1990), através da criagao e
implantagdo de florestas nacionais,
estaduals e municipais. Por ser a flo-
resta um recurso natural e conside-
rando a dimenséo das éreas envol-
vidas para a atividade, deve ficar a
cargo do poder piblico, o dominio e
o controle das florestas a serem
manejadas. Além disso, grandes
areas, sob a responsabilidade da
iniciativa privada, dificiimente esca-
paréo aos graves problemas fundié-
rios, quando sob malor presséo de-
mogréfica.

Qutro fator que desestimula a ativi-

dade de reposigdo € de natureza
econémica. O investimento inicial
elevado, a baixa rentabilidade e li-
quidez, devido a caracteristica da
atividade florestal, que requer um
periodo longo de maturagao, con-
tribuem negativamente para a préti-
ca de reflorestamento ou de mane-
jo. O avango da fronteira agricola,
devido ao desmatamento, propor-
ciona uma grande oferta de toras
para as industrias. Nesse caso, a
madeira produzida em é&reas de re-
florestamento ou de manejo jamais
possuird competitividade.

A prépria legislagéo, que € um ins-
trumento disciplinador, acaba bene-
ficiando determinadas atividades
mais impactantes ao ambiente. Por
exemplo, a resolugao do Conama n°
001, de 23 de janelro de 1986, Art.
2., Inciso XIV, determina que para a
exploragdo econ6émica de madeira
ou de lenha em érea de 100 hecta-
res ou menor, € necesséria a apre-
sentagdo de Estudo de Impacto
Ambiental e seu respectivo Relatério
de Impacto Ambiental. Entretanto,
para o desmatamento com fins
agropecudrios esses estudos s6 sdo
realizados quando se tratarem de
éreas acima de 1 mil hectares (Re-
solugdo do Conama n°® 011, de 18
de margo de 1986). Tal fato é um
contrasenso, uma vez que a explo-

ragcdo de madeira sob regime de
maneio € uma atividede multo me-
nos causadora de Impacto do que o
corte raso. Outro exemplo é o ma-
nejo de florestas naturais para pro-
dugdo de madeira com fins energé-
ticos (carvéo vegetal), que é legal-
mente permitido, mas incompativel
tecnicamente com a filosofla de
manejo sustentado desse recurso.
Desse modo, é necessério que a le-
gislagdo seja revista e reformulada,
adequando-a as pecullaridades re-
glonais.

Do ponto de vista institucional, €
preciso descentralizar o sistema de
administragdo florestal (Pandolfo,
1990). A criagao dos institutos esta-
duais de floresta serla imprescindivel
para a coordenagao e execugao da
politica florestal na regido. Da mes-
ma forma, programas de fomento
baseados em sistemas agroflorestais
séo de grande relevéncia para o de-
senvolvimento da regido por serem
técnica, econdmica e socialmente

adequados.

A complexidade técnica envolvida
no manejo de florestas naturais tem
realmente dificultado a adogéo de
tais préticas, necessitando de recur-
sos humanos especializados para
sua execugao. Por isso, faz-se ne-
cesséria a criagéo de escolas técni-
cas de nivel médio com formagéo
voltada para a atividade florestal re-
gional.

O modelo de desenvolvimento para
a Amazénia nao pode desconsiderar
as peculiaridades do ambinete tro-
pical Gmido. Os grandes projetos
baseados em monocultivos desen-
volvidos no passado devem ser to-
mados como exemplos de insuces-
so devido 2 falta de informagéo bé-
sica de pesquisa. Assim, o fortale-
cimento das instituigdes locals de
pesquisa € imprescindivel para a ge-
rag&o de conhecimentos com vistas
a nortear a politica de desenvolvi-
mento.

Se realmente os ecossistemas flo-
restais sdo considerados importan-
tes para a produgéo de bens, sobre-
vivéncia da humanidade e equilibrio
ambiental, a implantagdo de uma
politica ou pelo menos um progra-
ma regional de desenvolvimento flo-
restal deve ser motivo de uma de-
cisdo concreta e urgente por parte
do Estado.
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